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ENSAIO

RESUMO A Atenção Primária à Saúde (APS) foi considerada importante pilar frente à pandemia da covid-19, 
que trouxe uma série de fatores estressantes e traumáticos, requerendo ajustes no cotidiano. O conhecimento 
do território, o acesso, o vínculo entre usuário e equipe, a integralidade da assistência, o monitoramento 
das famílias vulneráveis e o acompanhamento dos casos constituíram estratégias fundamentais. Coube 
também abordar problemas oriundos do isolamento social prolongado e da precarização da vida social e 
econômica, como transtornos mentais, violência doméstica, alcoolismo e agudização ou desenvolvimento 
de agravos crônicos, cujas consequências são de difícil previsão e exigem cuidados integrados longitudinais. 
A situação de precariedade social e econômica em que se encontra parte da população, fundada em dois 
traumas sociais – a colonização e a escravidão –, que produziram desenvolvimento marcado pela extrema 
desigualdade na distribuição de renda e no usufruto de direitos sociais, foram agudizadas na pandemia, 
ampliando os desafios no cuidado em saúde. Diante das potencialidades e fragilidades das vivências após 
a covid-19, faz-se necessário aprofundar os conhecimentos sobre resiliência coletiva. Este ensaio teórico 
discute referências bibliográficas e oferece análise crítica do conceito, destacando a importância deste 
na contemporaneidade, e aplicando-o ao contexto da APS do Brasil.

PALAVRAS-CHAVE Resiliência coletiva. Marcas de resiliência. Territórios existenciais. Coletivo.

ABSTRACT Primary Health Care (PHC) was considered to be an important pillar to face the COVID-19 
pandemic, which carried a series of stressful and traumatic factors that required adjustments to daily life. 
Being aware of the territory, of the access, of the bond linking the user to the team, of the assistance integrality, 
besides the follow-up of vulnerable families and cases became fundamental strategies. It was also required 
to stand up for problems resulting from the long-lasting social isolation and the precarious conditions of 
both social and economic lives, such as mental derangements, domestic violence, alcohol addiction and the 
sharpening or development of permanent conditions, with consequences that are hard to predict, and that 
require integral and longitudinal attention. The precarious social and economic conditions that affected part 
of the population, grounded on two social traumas – colonization and slavery –, which led to an extremely 
unequal development concerning income distribution and the fruition of social rights, became even sharpener 
during the pandemic, widening challenges concerning the health care. The potentialities and fragilities of 
life experiences following the COVID-19 makes it urgent to deepen what is known about collective resilience. 
This theoretic study discusses bibliographic references and offers a critical analysis of the concept, stressing 
its importance nowadays, besides applying it to Brazilian PHC context.

KEYWORDS Collective resilience. Marks of resilience. Existential territories. Collective.
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Introdução

A pandemia da covid-19 trouxe uma série de 
fatores estressantes e traumáticos que exigi-
ram ajustes na vida cotidiana1–3. A Atenção 
Primária à Saúde (APS) destacou-se como 
um pilar fundamental para enfrentar essa 
emergência, uma vez que estudos indicam que 
aproximadamente 80% dos casos da doença 
foram leves, e grande parte dos casos mode-
rados buscaram a rede básica de saúde como 
primeiro acesso na busca de cuidados4–7. 

O conhecimento do território, o acesso, o 
vínculo entre os usuários e a equipe de saúde, a 
integralidade da assistência, o monitoramento 
de famílias em situação de vulnerabilidade e 
o acompanhamento de casos suspeitos e leves 
foram estratégias importantes não apenas para 
conter a pandemia, mas também para evitar 
que a situação das pessoas com covid-19 se 
agravasse7,8. À APS coube também abordar 
problemas oriundos do isolamento social 
prolongado e da precarização da vida social 
e econômica, como transtornos mentais, vio-
lência doméstica, alcoolismo e agudização ou 
desenvolvimento de agravos crônicos, cujas 
consequências foram imprevisíveis e exigiram 
cuidados integrados longitudinais8.

A situação de precariedade social e econô-
mica em que se encontrava parte da população 
fez parte dos reflexos atuais (étnicos, sociais e 
econômicos) da história do país, fundada em 
dois grandes traumas sociais – a colonização 
e a escravidão –, que produziram desenvolvi-
mento marcado pela extrema desigualdade na 
distribuição de renda e no usufruto de direitos 
sociais9,10, e que foram agudizadas no curso da 
pandemia, ampliando os desafios no cuidado 
em saúde à população11–14. 

Diante das potencialidades e fragilidades 
das vivências reais do Brasil, principalmente 
após a pandemia da covid-19, faz-se necessário 
aprofundar os conhecimentos sobre o conceito 
de resiliência, como tentativa de colaborar 
para o enfrentamento das adversidades e dos 
traumas cotidianos presenciados no contexto 
da APS. Entende-se resiliência como processo 

transubjetivo que se organiza como uma das 
possíveis respostas ao trauma, mas com a pe-
culiaridade de trazer a possibilidade de re-
tomada de algum tipo de desenvolvimento e 
de construção de territórios existenciais9,15. 

Este estudo é um ensaio teórico produzido 
por pesquisadoras e trabalhadoras da APS, que 
se dedicaram à leitura de produções teóricas e 
resultados de pesquisas publicadas por outros 
autores sobre o conceito de resiliência. A partir 
de reflexão crítica, apresenta-se o resultado 
da compreensão sobre o conceito que evoluiu 
para resiliência coletiva, que tem horizontes 
conceituais entrelaçados com os filósofos 
Jeans Deuleze e Gilles Guattari. Propõe-se, 
então, intensificar o movimento questionador 
para repensar e reconstruir a ótica do conceito 
de resiliência. 

O corpo do ensaio está estruturado em cinco 
seções. A primeira seção apresenta estudos 
sobre a origem da resiliência e suas definições, 
e convida a trazer a complexidade do conceito 
para a discussão; nas três seções seguintes, 
abordam-se os conceitos que delinearam o 
caminho para a compreensão da resiliência 
coletiva: marcas de resiliência, territórios 
existenciais e o coletivo. Por último, expõe-
-se a reflexão sobre a aplicação do conceito 
de resiliência coletiva na APS.

Além da superação: a 
complexidade da resiliência 

A etimologia da palavra resiliência remonta 
ao latim, especificamente ao termo resilio, 
resilire. Resilio, conforme dois dicionários de 
latim-português, parece derivar de re (um 
prefixo que denota retrocesso) e salio (que 
significa saltar ou pular), implicando a ideia 
de um salto para trás, ou seja, um retorno 
por meio do ato de saltar. No léxico da língua 
inglesa, o termo apresenta duas interpreta-
ções: a primeira diz respeito à capacidade de 
um indivíduo de retornar rapidamente a um 
estado normal de saúde ou bem-estar após 
enfrentar enfermidades ou adversidades; a 
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segunda definição refere-se à habilidade de 
uma substância restabelecer sua forma original 
quando a pressão é removida: flexibilidade16. 

O conceito de resiliência tem suas raízes 
na Física, onde se refere especificamente à 
capacidade de um objeto ou material retor-
nar à sua forma original após ser submeti-
do a uma força externa. Com o tempo, essa 
noção foi adotada como metáfora em outras 
ciências. Primeiramente, a Psicologia17–19 e a 
Ecologia20 passaram a utilizá-la para descrever 
processos de recuperação após traumas que 
afetam tanto indivíduos quanto ecossistemas. 
Posteriormente, o termo encontrou seu lugar 
nas Ciências Sociais, especialmente por meio 
da Geografia Humana e da Economia, que 
analisaram a recuperação de comunidades e 
setores econômicos após desastres ambien-
tais, como terremotos, poluição nas águas e 
períodos de seca ou enchente. Esses estudos 
foram refinando o entendimento do conceito 
de resiliência, ressaltando a importância dos 
contextos institucionais, da reflexividade e das 
ações coletivas nos fenômenos que envolvem 
a resiliência21–23. 

Ao contrário das fórmulas matemáticas que 
definem resiliência na Física, a definição na 
Psicologia é menos clara e precisa, devido à 
complexidade e à multiplicidade de fatores e 
variáveis envolvidos na análise dos fenômenos 
humanos. Traçando um paralelo entre a relação 
tensão/pressão e deformação não-permanente, 
corresponderia à relação situação de risco/
estresse/experiências adversas em indivíduos, 
com finais de adaptação e ajustamento. No 
entanto, essa comparação apresenta desafios, 
uma vez que ainda há dificuldades em definir 
o que é risco e o que é adversidade, bem como 
adaptação e ajustamento16–24. 

No campo das Ciências Sociais, o concei-
to de resiliência é apresentado de diversas 
maneiras. Destaca-se a ideia de que a resili-
ência é a capacidade de ressurgir diante das 
adversidades, adaptando-se, recuperando-se e 
alcançando uma vida significativa e produtiva. 
Outra interpretação aborda a resiliência como 
a habilidade de enfrentar de maneira eficaz 

circunstâncias e eventos de vida severamente 
estressantes e acumulativos25. 

O conceito de resiliência pode ser compre-
endido dentro de uma perspectiva ecológica 
que abrange o indivíduo, a família, a sociedade 
e a comunidade26. Essa visão destaca que esse 
conceito envolve um conjunto de processos 
sociais e intrapsíquicos que favorecem o de-
senvolvimento de uma vida saudável, mesmo 
em contextos adversos27. Esse constructo 
caracteriza-se como um processo interativo 
entre a pessoa e o meio, que se estabelece como 
resultado de variações individuais em resposta 
ao risco26. Os mesmos fatores causadores de 
estresse podem ser experienciados de formas 
diferentes por pessoas diferentes. Assim, con-
ceitua-se resiliência como a possibilidade de 
superação, o que não expressa eliminação do 
problema, mas sua ressignificação27. 

A introdução de diversos estudos sobre 
resiliência levanta questões relacionadas às 
habilidades individuais, ilustradas com peque-
nas histórias de pessoas com trajetórias seme-
lhantes, dentre as quais algumas conseguem 
superar os momentos de crise e outras, não. 
Nesse contexto, a perspectiva individual busca 
compreender resiliência a partir de caracte-
rísticas pessoais, como sexo, temperamento e 
genética, embora, em dados momentos, certos 
autores acentuem o aspecto relevante da in-
teração de bases constitucionais e ambientais 
da questão da resiliência28.

Alguns autores sugerem que os estudos 
sobre resiliência podem ser categorizados em 
três correntes: a norte-americana ou anglo-
-saxônica, a europeia e a latino-americana29,30. 
A corrente norte-americana tende a ser mais 
pragmática e centrada no indivíduo, avaliando 
a resiliência por meio de dados observáveis 
e quantificáveis. Assim sendo, a resiliência 
é vista como resultado da interação do indi-
víduo com o ambiente em que se encontra. 
Por outro lado, a perspectiva europeia adota 
uma abordagem ética e relativista, comumente 
influenciada por teorias psicanalíticas30. Já a 
corrente latino-americana faz uma abordagem 
mais comunitária, enfocando o social como 
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uma resposta às dificuldades do sujeito diante 
das adversidades31 – perspectiva particular-
mente relevante para o contexto brasileiro, 
marcado por profundas vulnerabilidades 
sociais e econômicas. 

Foram identificados três discursos sobre 
a questão da resiliência. O primeiro modelo 
centra-se no indivíduo, fundamentando-se em 
pesquisas científicas de caráter quantitativo. 
O segundo baseia-se na análise de processos e 
percepções, utilizando uma abordagem quali-
tativa que explora experiências de vida dentro 
de uma perspectiva sistêmica, ecológica e de 
desenvolvimento. Por fim, o terceiro modelo, 
denominado discurso crítico, estabelece um 
movimento questionador que visa repensar 
e reconstruir a compreensão do conceito de 
resiliência16. 

Defende-se, portanto, a importância de um 
discurso crítico para aprofundar a compreen-
são e a aplicação do conceito de resiliência em 
contextos complexos e dinâmicos, como o bra-
sileiro. O discurso crítico desafia a ir além das 
abordagens tradicionais, que frequentemente 
focam no indivíduo ou em processos isolados, 
e convida a uma reflexão mais holística e in-
clusiva sobre a resiliência. 

Esse movimento reflexivo requer uma 
atenção cuidadosa à história e ao contexto 
cultural, a desafios sociais e econômicos com-
plexos, e à inclusão de narrativas marginaliza-
das nos estudos convencionais de resiliência 
– especialmente relevante em uma sociedade 
tão diversa como a brasileira, na qual dife-
rentes grupos enfrentam desafios únicos e 
desenvolvem diversas formas de construir sua 
resiliência. Além disso, lança força para re-
pensar políticas e práticas de intervenção que, 
frequentemente, se baseiam em modelos cen-
trados no indivíduo. Essa abordagem permite 
a criação de estratégias mais integradas e 
eficazes, que levam em conta as realidades 
locais e as dinâmicas comunitárias, o que se 
mostra de extrema importância para lidar com 
a complexidade das adversidades modernas. 
A pandemia de covid-19 expôs e ampliou vul-
nerabilidades existentes, evidenciando que as 

adversidades são multifacetadas. Ao desafiar 
os fundamentos do conceito de resiliência, a 
crítica contribui para o desenvolvimento de 
respostas mais abrangentes e adaptativas às 
crises contemporâneas.

Tem-se ainda o entendimento de resiliência 
como ato heroico, quando se aplica o conceito 
em estudo sobre a pobreza. Esta visão muda 
a ênfase daquilo que a noção de resiliência 
descreve. Em vez de recuperação após um 
choque, a resiliência passa a ser um termo 
aplicado às situações em que indivíduos ou 
grupos conseguem progredir na adversida-
de, ou revertendo crises em oportunidades 
– versões que colocam problemas potenciais 
do ponto de vista sociológico, porque nunca se 
percebe se está discorrendo sobre um atributo 
ou o resultado de uma prática32. 

É importante reconhecer que sempre existe 
algum tipo de adaptação à adversidade – afinal, 
ninguém é completamente derrotado pelas 
adversidades. De certa forma, todos os seres 
humanos vivos demonstram resiliência. No 
entanto, essa perspectiva muitas vezes ignora 
o papel fundamental das instituições e das es-
truturas sociais nas experiências individuais. A 
visão heroica da resiliência ressoa fortemente 
do ponto de vista ideológico, alinhando-se a 
uma agenda neoliberal que busca o fortale-
cimento individual em detrimento do apoio 
estatal32.

Ademais, há o conceito de resiliência atre-
lado às condições encontradas por sujeitos 
ou povos na retomada de algum processo de 
desenvolvimento, após ou em meio a situa-
ções, experiências ou ambientes traumáticos, 
avançando na direção de compreender, a partir 
de uma concepção ecológica, os ingredientes 
psicológicos, sociológicos, políticos e existen-
ciais envolvidos nesse processo complexo33. 
O mecanismo de favorecimento a uma atitude 
resiliente deveria, então, ser dirigido ao es-
tabelecimento de recursos de acolhimento 
produzidos pelo ambiente – isto é, de nego-
ciação com as forças produzidas pela adver-
sidade, como revolta, isolamento, resignação 
subserviente, vergonha, ódio e medo – para 
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a saída da imobilidade provocada pela dor e 
pela desesperança, e consequente retorno a um 
estado de potência, vitalidade e atividade15,33. 

Em suma, os estudos sobre a resiliência 
têm interesse pelas histórias de pessoas ou 
comunidades que encontram uma linha de 
fuga para o destino fatal do insucesso previsto 
por uma cultura, um código genético ou uma 
verdade científica. A ideia não é produzir su-
jeitos resilientes, possuidores de identidade 
de resiliência, e sim, marcas, traços, fagulhas 
de resiliência, matrizes das quais se poderia 
multiplicar a potência de agir e, às vezes, de 
produzir alegria, adaptação ativa, encontro. A 
partir de então, pode-se visualizar o fenômeno 
da resiliência como processo (e não como ca-
racterística do indivíduo), e deslocar a noção 
de fatores de risco para a noção de uma si-
tuação – portanto, mutável de pessoa para 
pessoa e em momentos diferentes da vida. 
Assim sendo, os trabalhos deixam de incidir 
na quantificação do êxito do processo de resi-
liência, ampliando o campo de pesquisa sobre 
as condições que participam da construção de 
contextos de risco, assim como das estratégias 
e intervenções mais ativadoras de contextos 
de proteção33(59). 

Considerando esse posicionamento, 
propõe-se incorporar à discussão o aspecto 
complexidade, convidando a buscar o con-
forto na empregabilidade e a renunciar a uma 
compreensão convencional das possibilidades 
de reparação, reconstrução e reinvenção de 
destinos33. Sugere-se, então, outra definição 
para resiliência: um processo transubjetivo que 
se organiza como uma das possíveis respostas 
ao trauma, com a peculiaridade de trazer a 
possibilidade de retomada a algum tipo de 
desenvolvimento e à construção de territórios 
existenciais, nos quais se podem potencializar 
marcas de resiliência9,15. 

Coadunam-se expansões conceituais que 
abordam compreensões da resiliência, de 
forma a incluir dimensões sociais, culturais e 
históricas, criando base mais robusta e equi-
tativa para apoiar indivíduos e comunidades 
em jornadas de superação e de crescimento 

diante das adversidades, especialmente como 
partes dos processos de vida.

Marcas de resiliência 
e as jornadas para as 
transformações subjetivas

Alguns atores relacionam o processo de resi-
liência à aquisição de recursos internos que 
se desenvolvem desde os primeiros anos de 
vida: os encontros, as oportunidades de apoio 
e a ressignificação da experiência traumática. 
Além disso, a presença de uma rede de apoio 
social, a busca por um sentido para a vida, a 
construção do amor próprio e do senso de 
humor também são elementos cruciais nesse 
processo34. 

Há também a possibilidade de descobrir 
maneiras de expressar a intensidade emocio-
nal causada por experiências traumáticas ou 
adversidades. É fundamental explorar outras 
formas de enfrentar o sofrimento profundo 
que pode ser aprendido através das vivên-
cias de outras pessoas, revelando capacidades 
próprias que antes eram desconhecidas. Cada 
encontro – seja por meio da arte, da cultura ou 
das interações humanas – pode criar espaços 
potenciais, onde se abrem possibilidades de 
compartilhar emoções e, assim, promover a 
reparação de marcas traumáticas35. 

Nesse sentido, o mecanismo necessário para 
escapar ao trauma consiste na reconquista da 
possibilidade de deixar marcas, pois o que 
pode antagonizar com as forças traumáticas 
são novas marcações que produzem espaço para 
vitalidade33. Prefere-se o conceito de marcas de 
resiliência, que são forjadas nas circunstâncias 
geradas por encontros que têm o potencial de 
desencadear períodos sensíveis a experiências 
de reparação e a uma tensão que desafia a defesa 
repetitiva induzida pelo trauma. Assim, mais 
do que uma mera alteração nas condições de 
vida ou a superação de uma situação específica, 
aborda-se aqui uma mudança na subjetividade, 
uma transformação subjetiva36. 
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A subjetividade funciona como um labo-
ratório vivo, onde novos universos emergem 
enquanto outros se desfazem. Muitas são 
as políticas de subjetivação e os modos de 
relação com a alteridade do mundo, que im-
plicam combinatórias variadas e variáveis de 
dois modos de apreensão do mundo como 
matéria, como desenho de uma forma ou de 
um campo de forças – os quais, por sua vez, 
dependem da ativação de diferentes potências 
da subjetividade37. 

No âmbito da subjetividade, estabelece-se 
uma crise que pressiona e causa desconfor-
to. Para responder a essa pressão, a vida é 
mobilizada no ser humano como potência 
de resistência e de criação, ou seja, o des-
conforto impulsiona a criação de uma nova 
configuração existencial – uma reconfigu-
ração de si, do mundo e das relações entre 
ambos, forçando igualmente a lutar pela 
incorporação de novos contornos, a lutar 
para trazê-lo à existência37.

Enfrentar um tecido social traumático exige 
não a superação de uma situação específica, 
mas sim um agenciamento coletivo de trans-
formação subjetiva, um dispositivo de cons-
trução de novas posições diante do mundo. É 
preferível o conceito de marcas de resiliência, 
produzidas no coletivo, em encontros capazes 
de produzir períodos sensíveis a experiências 
de reconfiguração subjetiva, e de produzir 
uma tensão que enfrenta em direção contrária 
à defesa repetitiva provocada pelo trauma. 
Mais do que uma mudança nas condições de 
vida, ou superação de uma situação, refere-se 
a uma transformação subjetiva10. 

O trabalho cotidiano de cada um de nós 
envolve a execução das costuras e dos ali-
nhavos necessários à construção de um sen-
timento de continuidade para essa vivência 
processual da subjetividade e dos processos 
de mudanças. Aliada à acelerada dinâmica de 
desterritorialização e reterritorialização, bem 
como do encurtamento do tempo para viver 
os ritmos afetivos, a experiência da ruptura, 
leva a expor os indivíduos a microtraumas 
cotidianos, exigindo novas respostas38.

Territórios existenciais e as 
múltiplas possibilidades

Por si só, o território não é um conceito 
fixo: adquire significado a partir do uso 
e do contexto em que é pensado, sempre 
em interação com aqueles que dele se 
servem37. Constitui-se a partir das relações 
que mantém com as pessoas que o utilizam, 
criando uma conexão inseparável entre 
ambos. Assim sendo, relaciona-se com a 
realidade da vida em comunidade e mate-
rializa-se por meio das diversas interações 
que ocorrem dentro dele, sejam elas sociais, 
de vizinhança, solidariedade ou poder39.

O território abrange a interseção entre 
natureza e sociedade, e engloba dimen-
sões como economia, política e cultura. 
Manifesta-se por meio de ideias e realidades 
materiais, identidades e representações, 
além de envolver questões de apropriação, 
dominação e controle. Esse conceito também 
reflete descontinuidades, conexões e redes, 
bem como relações de poder que podem ser 
tanto de domínio quanto de subordinação. 
Inclui ainda aspectos de degradação e pro-
teção ambiental, terra, formas espaciais e 
a complexidade das interações sociais40. 

O território pode ser relativo tanto a um 
espaço vivido quanto a um sistema perce-
bido no seio do qual um sujeito se sente 
acolhido. Nesse sentido, o território é sinô-
nimo de apropriação, e de uma subjetividade 
que se volta para si mesma. Configura-se 
como um conjunto de representações que, 
de maneira prática, influencia uma varie-
dade de comportamentos e investimentos 
ao longo do tempo, nos âmbitos sociais, 
culturais, estéticos e cognitivos41.

O território pode se desterritorializar, isto 
é, abrir-se, engajar-se em linhas de fuga 
até sair do curso e se destruir. A espécie 
humana está mergulhada em um imenso 
movimento de desterritorialização, no 
sentido de que os territórios ‘originais’ se 
desfazem ininterruptamente com a divisão 
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social do trabalho […] A reterritorialização 
consistirá em uma tentativa de recomposição 
de um território engajado em um processo 
desterritorializante41(323).

No contexto atual dos modos de produ-
ção da subjetividade, a criação de territórios 
existenciais com autonomia, mesmo que pro-
visórios, podem oferecer a força necessária 
para resistir à cristalização de territórios de 
assujeitamento10,33, e permitir a construção de 
novos significados. Funcionam como refúgios 
temporários, proporcionando a oportunidade 
de desenvolver novas subjetividades e explorar 
formas inéditas de viver e se relacionar42,43.

Essa construção de territórios existenciais 
pode ser observada em várias práticas e vários 
movimentos contemporâneos. Por exemplo, 
comunidades alternativas, movimentos de 
ocupação urbana e iniciativas de autogestão 
representam tentativas de criar espaços de 
autonomia, em que as pessoas podem exercer 
maior controle sobre suas vidas e resistir às 
pressões externas. Embora muitas vezes sejam 
temporários e frágeis, esses espaços são fun-
damentais para a construção de subjetividades 
mais resilientes e empoderadas42.

Dimensão coletiva e a 
emergência de novos 
saberes e poderes

Ademais, é preciso compreender o conceito de 
coletivo, uma vez que é inegável a existência 
e o funcionamento de um plano coletivo de 
co-engendramento de seres. Esse plano co-
letivo e relacional é responsável pela geração 
de modos de vida, criações, subjetividades44. 

Esse encontro criativo e singular signi-
fica agenciamento coletivo de enunciação, 
produto e produtor da condição humana. 
Agenciar é posicionar-se na interseção de dois 
mundos em convergência. Lidar com alguém 
– por exemplo, um animal, uma coisa, uma 
máquina – não implica substituir, imitar ou 

identificar-se com o outro. Trata-se de criar 
algo que não pertence nem a você nem a ele, 
mas emerge entre os dois, neste espaço-tempo 
comum, impessoal e partilhável que todo agen-
ciamento coletivo revela45. 

Esse plano coletivo e relacional também se 
configura como um espaço de produção de 
subjetividades. Aqui, subjetividade não se res-
tringe a ser sinônimo de indivíduo, sujeito ou 
pessoa – inclui, sistemas pré-individuais, como 
os perceptivos e sensíveis, e ainda sistemas 
extra-pessoais ou sociais, como os maquínicos, 
econômicos, tecnológicos, ecológicos. Assim, 
os processos de subjetivação são sempre co-
letivos, na medida em que agenciam estratos 
heterogêneos do ser46. 

Mesmo a invenção técnica mais simples 
surge de uma rede que envolve, pelo menos, 
o ser humano e a matéria. Nessa perspectiva, 
o enfoque da invenção desloca-se do inventor 
para o próprio processo de criação. A questão 
passa a residir na rede em si, nas relações que 
se estabelecem, e não em um ou mais elemen-
tos isoladamente47. 

Os processos de subjetivação nada têm a ver 
com a vida privada. Pelo contrário, referem-se 
à maneira pela qual indivíduos ou comuni-
dades se afirmam como sujeitos, à margem 
dos saberes constituídos e dos poderes es-
tabelecidos, que passam a dar lugar a novos 
saberes e novos poderes48. O coletivo deve 
ser compreendido como uma multiplicidade 
que transcende o indivíduo, conectando-se 
com o social, e que, ao mesmo tempo, remete 
a intensidades pré-verbais, originando-se de 
uma lógica dos afetos mais do que de uma 
lógica de conjuntos bem circunscritos49. 

Assim, a construção de territórios existen-
ciais com autonomia assume uma importância 
coletiva fundamental. Não se trata apenas de 
espaços individuais de resistências, mas de 
processos coletivos que permitem a emer-
gência de novos saberes e poderes. Esses ter-
ritórios coletivos, fundamentados na lógica 
dos afetos e na multiplicidade, são essenciais 
para fortalecer a capacidade das comunidades 
de se constituírem como sujeitos ativos e de 
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resistirem às forças de assujeitamento. Ao fo-
mentar a reterritorialização coletiva, promove-
-se a criação de espaços, em que a solidariedade 
e a coesão social podem florescer, enfrentando, 
de maneira mais eficaz, as adversidades e os 
microtraumas do cotidiano42,43,50,51.

Desafios e a força da 
resiliência coletiva na APS

No Brasil, são muitos os desafios para a APS, 
entre eles a desigualdade social, a baixa reso-
lutividade, a insuficiente cobertura e o subfi-
nanciamento crônico da saúde46,47. Além de 
afirmar sua importância para o Sistema Único 
de Saúde (SUS), a pandemia trouxe um alerta: 
para garantir a universalidade e a integralidade 
do cuidado47, a APS deve ser fortalecida e deve 
encontrar meios para superar tais desafios. 
Para fazer frente a eles, principalmente, após 
a covid-19, propõe-se trazer um novo conceito 
para a compreensão do processo de trabalho 
dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS); 
para a resiliência coletiva, como tentativa de 
colaborar para o enfrentamento às adversida-
des; e para os traumas cotidianos presenciados 
no contexto da APS.

A resiliência coletiva pode ser ferramenta 
eficaz para enfrentar a desigualdade social no 
território brasileiro, pois enfatiza a importân-
cia das redes de apoio comunitário e a solida-
riedade entre os membros da comunidade43,51. 
No setor saúde, mais especificamente na APS, 
ao trabalhar em conjunto com as comunidades, 
os ACS podem identificar vulnerabilidades es-
pecíficas e contribuir para mobilizar recursos 
locais, visando a promoção da equidade no 
acesso à saúde52,53. A partir disso, a construção 
de redes de apoio e a implementação de estra-
tégias comunitárias podem ajudar a mitigar os 
efeitos das desigualdades51,54, aprofundados no 
contexto da pandemia da covid-19, e promover 
a saúde de maneira mais equitativa52,54.

Sendo integrados às comunidades, os ACS 
possuem profundo conhecimento das dinâ-
micas locais e das necessidades específicas 

da população. Essa proximidade permite 
identificação precisa das vulnerabilidades e 
potencialidades existentes52,53. A mobilização 
de recursos locais, que pode incluir parcerias 
com organizações não governamentais, grupos 
comunitários, e até mesmo com setores priva-
dos, permite resposta mais rápida e adaptada 
às necessidades de saúde da população. Esse 
processo de mobilização não somente fortalece 
a rede de suporte comunitária, como também 
empodera os membros da comunidade, de 
modo a fomentar sensação de controle sobre 
a própria saúde42,43,50,54.

Ao promover redes de apoio e solidariedade, 
a resiliência coletiva facilita a implementação 
de estratégias que visam equidade no acesso à 
saúde43,51,54. Essas estratégias podem incluir 
campanhas de conscientização sobre direitos 
de saúde, programas de educação em saúde, e 
criação de serviços de saúde itinerantes que 
atendam áreas de difícil acesso. A equidade 
no acesso à saúde é essencial para garantir 
que todos os membros da comunidade, in-
dependentemente de condição socioeconô-
mica, tenham acesso a cuidados de saúde de 
qualidade: programas de promoção de saúde 
que englobam atividades físicas, alimentação 
saudável e prevenção de doenças podem ser 
mais eficazes quando apoiados por uma rede 
comunitária sólida, que incentiva a participa-
ção e o engajamento de todos os membros da 
comunidade43,55.

No conjunto de desafios enfrentados pela 
APS, enfatizam-se a baixa resolutividade56,57 e 
o potencial do conceito de resiliência coletiva 
para trazer luzes à perspectiva de melhorias, 
ao incentivar a colaboração e o compartilha-
mento de conhecimentos entre os profissionais 
de saúde e a comunidade42. A integração de 
saberes e práticas locais pode intensificar a ca-
pacidade de resolução de problemas de saúde, 
adaptando as intervenções às necessidades 
específicas da comunidade51,54. Além disso, 
ao fortalecer as relações entre os ACS e os 
membros da comunidade, é possível desen-
volver soluções mais eficazes e sustentáveis 
para os problemas de saúde locais52. Iniciativas 
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como a criação de grupos de apoio psicológico, 
a organização de campanhas de vacinação em 
massa, e a distribuição de alimentos e medi-
camentos podem ser coordenadas de forma 
mais eficiente por meio de redes comunitárias 
robustas58. 

Outro desafio significativo para a APS é o 
subfinanciamento crônico da saúde pública 
no Brasil56,57. A resiliência coletiva pode ofe-
recer alternativas inovadoras para superar as 
limitações financeiras, como a otimização de 
recursos existentes e o desenvolvimento de 
parcerias com organizações locais e interna-
cionais59. A promoção de iniciativas comuni-
tárias de saúde, baseadas na solidariedade e 
no apoio mútuo, pode somar aos esforços do 
sistema de saúde, de modo a aliviar a pressão 
sobre os recursos públicos e colaborar com a 
continuidade dos cuidados42,43,50,60.

A resiliência coletiva permite utilização 
mais eficaz dos recursos disponíveis, o que 
inclui a redistribuição inteligente dos insumos 
de saúde, a capacitação contínua dos profis-
sionais da APS, e a maximização do uso das 
infraestruturas locais. Essa abordagem inte-
grada não somente otimiza o uso dos recur-
sos, como também fortalece a presença e a 
influência das unidades de saúde dentro da 
comunidade, incentivando, por exemplo, a 
formação de parcerias42,43,60. Pode também 
focar na promoção de práticas preventivas que 
reduzam a necessidade de intervenções em 
saúde mais onerosas no futuro60. Programas 
de vacinação, campanhas de conscientização 
sobre higiene e nutrição, e atividades físicas 
regulares podem prevenir o surgimento de 
doenças e condições crônicas, reduzindo a 
carga sobre o sistema de saúde61,62. 

Além disso, a resiliência coletiva valoriza a 
participação ativa da comunidade na tomada 
de decisões relacionadas à saúde. Fóruns 
comunitários, conselhos de saúde e outras 
formas de governança participativa podem 
garantir que as necessidades e prioridades 
da comunidade sejam escutadas e atendidas. 
Esse engajamento eleva a transparência e a 
responsabilização, além de gerar inovação e 

implementação de soluções locais mais efi-
cazes. Quando a comunidade se sente parte 
integrante do sistema de saúde, há maior 
probabilidade de que as iniciativas de saúde 
sejam sustentáveis e adaptadas às realidades 
locais43,50.

A participação social e popular, assim como 
o controle social, são elementos fundamentais 
do SUS, conforme estabelecido pela Lei nº 
8.142/90. Esses princípios são essenciais para 
a democracia e para o desenvolvimento de 
uma administração mais íntegra, alinhada aos 
interesses coletivos e, por esse motivo, devem 
ser constantemente promovidos. Quando 
fortalecida, a resiliência coletiva estimula a 
mobilização das instâncias de participação, 
funcionando como uma estratégia eficaz de 
luta e resistência diante das lacunas do Estado 
na garantia do direito à saúde63,64. 

Assim sendo, a resiliência coletiva pode ser 
vista como abordagem vital para enfrentar os 
desafios financeiros e operacionais da APS no 
Brasil. Com o desenvolvimento de parcerias 
estratégicas, a promoção de iniciativas co-
munitárias de saúde, foco na prevenção e no 
fortalecimento da participação comunitária, é 
possível um sistema de saúde mais resiliente 
e adaptável42,43,50,51. 

Mulheres e homens que trabalham como 
agentes comunitários de saúde desempenham 
papel crucial nesse processo, atuando como 
catalisadores de mudanças positivas e de-
fensores da saúde comunitária, contribuindo 
significativamente para a construção de uma 
APS mais potente42,50,53. Essa potência faz-se 
ainda mais necessária na contemporaneidade, 
uma vez que a pandemia da covid-19 expôs 
e intensificou os traumas e as adversidades 
enfrentados pelas comunidades52,56,57. A im-
plementação do conceito de resiliência coletiva 
pode contribuir para o fortalecimento da APS, 
de modo a promover cuidado mais integrado 
e centrado na comunidade42,50,51,59. 

Por intermédio da participação ativa da 
comunidade no processo de cuidado, é possível 
desenvolver um sistema de saúde mais res-
ponsivo e adaptado às necessidades locais42,43. 
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Ao fomentar a coesão social e o engajamento 
comunitário, a resiliência coletiva pode ser 
peça-chave para a construção de um sistema de 
saúde mais robusto e resiliente, que contribui, 
inclusive, para o empoderamento da comuni-
dade, fundamental para sustentabilidade das 
iniciativas de saúde, pois incentiva a continui-
dade das ações de promoção de saúde, mesmo 
após a resolução de crises imediatas42,52.

Considerações finais 

A partir desse entendimento de resiliência 
coletiva, que renuncia a uma compreensão 
convencional, surge um novo conceito para 
compreender e colaborar com o processo de 
trabalho na APS, bem como elemento central 
para alimentar a participação social no SUS. 
A definição como processo transobjetivo, que 
se organiza como uma das possíveis respostas 
ao trauma, mas com a peculiaridade de trazer 
a possibilidade de retomada a algum tipo de 
desenvolvimento e à construção de territórios 
existenciais, nos quais se podem potencializar 
marcas de resiliência, onde a colaboração con-
tribui para verificar as políticas do cotidiano 
que permitem construir o espaço de retomada 
do investimento na vida, em reação amparada 
pela reinvenção dessa experiência, que pode 
contar com a plasticidade de mecanismos de 
relação e vinculação.

A construção teórica sobre este conceito 
será aplicada à pesquisa-ação participante, 
que se insere no campo da Saúde Coletiva, 
especificamente no núcleo de conhecimento 

das Ciências Sociais e Humanas, e terá como 
objetivo analisar a configuração de resiliência 
coletiva no contexto do processo de trabalho 
dos homens e das mulheres que atuam no mu-
nicípio de Fortaleza no Ceará como ACS, atores 
importantes na Estratégia Saúde da Família, 
por possuir como atributos do trabalho a com-
petência cultural, a orientação comunitária 
e a construção de vínculos, relacionando-se 
cotidianamente com as famílias do território 
adscrito. 

Este estudo esboça dispositivos capazes 
de multiplicar os olhares sobre a saúde. Com 
abordagem colaborativa e inclusiva, esta pes-
quisa ampliará a compreensão teórica da resi-
liência coletiva e contribuirá para a prática da 
saúde coletiva, de maneira inovadora e trans-
formadora. Assim sendo, há otimismo quanto 
ao fato de os insights gerados proporcionarem 
novas perspectivas e estratégias eficazes para 
enfrentar os desafios da APS, de modo a pro-
mover saúde mais equitativa e sustentável 
para as comunidades envolvidas.
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